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APRESENTAÇÃO 

O livro “Impactos das Tecnologias nas Ciências Humanas e Sociais Aplicadas 
6” aborda uma série de capítulos de publicação da Atena Editora, subdivididos em 
4 volumes.  O volume V apresenta, em seus 36 capítulos os estudos mais recentes 
sobre as aplicações jurídicas, da psicologia, da ética e da comunicação na sociedade 
contemporânea.

A áreas temáticas deste livro mostram as aplicações dos estudos jurídicos sobre 
o cotidiano e o impacto de politicas inclusivas na construção dos espaços sociais 
modernos. Além disso a obra ressalta a importância das abordagens da ética e 
sociologia.

No segundo momentos são agrupados os estudos emergentes na área da 
psicologia e dos processos de comunicação e sua contribuição na construção de um 
ambiente pautado na educação, inclusão e participação ativa dos grupos sociais.

Por estes motivos, o organizador e a Atena Editora registram aqui seu 
agradecimento aos autores dos capítulos, pela dedicação e empenho sem limites que 
tornaram realidade esta obra que retrata os recentes avanços inerentes ao tema. 

Por fim, espero que esta obra venha a corroborar no desenvolvimento de 
conhecimentos e novos questionamentos a respeito do papel transformador da 
educação, e auxilie os estudantes e pesquisadores na imersão em novas reflexões 
acerca dos tópicos relevantes na área social.

Boa leitura!

Marcos William Kaspchak Machado 
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A IMPORTÂNCIA DA PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO 
NÃO VIOLENTA DE CONFLITOS: CULTURA DE PAZ 

NO AMBIENTE ESCOLAR

CAPÍTULO 29

Alan Willian Leonio da Silva
Centro Universitário Teresa D’Ávila

Lorena, São Paulo  

Lúcio Mauro da Cruz Tunice
Centro Universitário Teresa D’Ávila

Lorena, São Paulo  

RESUMO: A família e escola possuem papeis 
importantes na formação do aluno; no entanto 
eles estão se invertendo, tornando assim 
fundamental que os alunos desenvolvam o 
aprendizado que resulte num respeito mútuo, 
efetivando assim uma maior participação 
democrática e a construção de um bom diálogo 
em todos os segmentos de sua vida. Um bom 
diálogo pautado em negociações permite que 
seja elaborada, uma solução não violenta. O 
professor mediador, atuando com conflitos, 
deve ser imparcial, pois os conflitantes 
precisam contar com essa imparcialidade, 
para a resolução do problema, sendo que essa 
mediação não deve estar pautada em encontrar 
o certo ou o errado, mas sim no sentido das 
partes chegarem a um acordo mutuamente 
aceitável, contribuindo, assim, para novas 
formas de cooperação, solidariedade, confiança 
e reorientação das relações interpessoais. 
Essa conversação possui diversas vantagens, 
pois colabora e encoraja os participantes a 
buscarem as metas a serem compartilhadas, 

permitindo que o indivíduo escute a outra parte 
e com isso é construída  uma solução conjunta, 
essa troca de ideias, possibilita a compreensão 
do outro.
PALAVRAS-CHAVE: Conflitos. Mediação. 
Professor Mediador. 

ABSTRACT: The family and school have 
important roles in student training; however, 
they are reversing, thus making it fundamental 
for students to develop learning that results 
in mutual respect, thereby achieving greater 
democratic participation and building a good 
dialogue in all segments of their lives. A good 
negotiated dialogue allows a non-violent solution 
to be worked out. The mediating teacher, acting 
with conflicts, must be impartial, because the 
conflicting ones need to have this impartiality, to 
solve the problem, and that mediation should not 
be based on finding the right or the wrong, but 
in the sense that the parties arrive to a mutually 
acceptable agreement, thus contributing to 
new forms of cooperation, solidarity, trust and 
reorientation of interpersonal relations. This 
conversation has several advantages, because 
it collaborates and encourages the participants 
to seek the goals to be shared, allowing the 
individual to listen to the other party and with this 
is built a joint solution, this exchange of ideas, 
makes possible the understanding of the other.
KEYWORDS: Conflicts. Mediation. Professor 
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Mediator.

INTRODUÇÃO

A escola contribui para a formação integral do aluno, preparando-o para uma 
vida em sociedade que deve ser pautada no respeito mútuo, cabe ao professor 
estimular o desenvolvimento nos estudantes, habilidades e entendimentos para um 
bom convívio diário e uma melhor harmonia com seus pares. É fundamental que os 
alunos desenvolvam o aprendizado que resulte num respeito mútuo, efetivando assim 
uma maior participação democrática e a construção de um bom diálogo em todos os 
seguimentos de sua vida.

Um bom diálogo pautado em negociações permite que seja elaborada, 
uma solução não violenta evitando o conflito. Essa conversação possui diversas 
vantagens, pois colabora e encoraja os participantes a buscarem as metas a serem 
compartilhadas, permitindo que o indivíduo escute a outra parte construíndo  uma 
solução conjunta para um determinado problema. Essa troca de ideias permite a auto-
avaliação, possibilitando a compreensão do outro, permite que os discentes vejam 
todos os lados da questão e, sobretudo, contribui para resolver  problemas.

Hoje em dia uma de suas definições mais aceitas é:“[...] é todo ato que implica a 
ruptura de um nexo social pelo uso da força. Nega-se assim a possibilidade da relação 
social que se instala pela comunicação, pelo uso da palavra, pelo diálogo e pelo 
conflito” Sposito (1980). Segundo a autora, a palavra violência está sendo utilizada 
para definição de atos de indisciplina, atos esses que, já foram caracterizados pelos 
professores, como transgressões dos alunos às regras disciplinares, compreendidos 
como normais devido o seu desenvolvimento, hoje podem ser considerados como 
atos violentos, assim como condutas violentas envolvendo, por exemplo, agressões 
físicas, podem ser tidas como uma mera transgressão às normas do convívio escolar. 

Conforme Chrispino (2007), “[...] o conflito é toda opinião divergente ou maneira 
diferente de ver ou interpretar algum acontecimento”, sendo parte integrante da vida 
social. Por se originar da diferença de desejos e interesses, não haveria a noção de 
certo e errado, mas posições diferentes defendidas pelos sujeitos”. Para o autor, o 
conflito só é percebido por nós em suas manifestações violentas,  é um processo onde 
existe uma discórdia na qual há um desacordo de interesses pessoais ou coletivos, 
quando as ações de uma das partes afetam as da outra; ou seja ele ocorre quando 
existe fatores que se divergem entre si. 

METODOLOGIA

Para que alcançarmos os resultados e objetivos constantes neste trabalho, foi 
realizado seleção de referências bibliográficas, teses de mestrados, monografias, 
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livros, artigos científicos  a respeito da mediação escolar. (ABRAMOVAY, 2005), 
(ASSIS, V.M. S. 2016), (BATISTA, E. C.; MANTOVANI, L. K. S.; NASCIMENTO, A. B. 
2015), (FREIRE, P, 2005), (CASTRO, A.  2013), (CHRISPINO, A. 2007), (OLIVEIRA, 
L. C. F., 2002), (OLIVEIRA, C. B. E.; MARINHO-ARAÚJO, C. M. A, 2010), (POLONIA, 
A. C.; DESSEN, M. A., 2005), (SÃO PAULO (Estado). Resolução SE nº 19, de 12 de 
fevereiro de 2010), (SCHULER, B. V., 2009), (SPOSITO, M. P. A, 2002), (TIBA, I., 
2006), e (VYGOTSKY, L. S. A, 1998).

Essa revisão da literatura visou a  busca, análise e descrição de um corpo 
do conhecimento, afim de elucidar se os Professores mediadores de conflitos tem 
conseguido realizar um trabalho eficiente, e constatar através de relatos contidos no 
material estudado se realmente tem ocorrido a diminuição dos conflitos dentro do 
ambiente escola e com proporcionando um ambiente favorável ao desenvolvimento 
do aluno.

O PROFESSOR  MEDIADOR E O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA NO AMBIENTE 

ESCOLAR

A família e escola, possuem papeis importantes na formação do aluno; é notório 
que nos dias atuais os papeis desenvolvidos por cada instituição tem sido invertidos. 
A Constituição Federal nos traz o que compete a cada uma dessas instituições, em 
seu art. 205 nos revela o que compete a instituição de ensino “A educação, direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração 
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”, Já no art. 227. É revelado 
o que compete a família;  “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão”. 

A Constituição Federal especifica também o dever do Estado perante o processo 
educativo, mas esse processo educativo somente será eficaz se a família exercer o 
seu papel. Cabe ao Estado desempenhar o papel de estabelecer condutas e valores 
culturais, influenciando o convívio social dos alunos. Por outro lado, a família deve 
acompanhar a participação escolar do aluno, essa família que exerce efetivamente 
esse acompanhamento verá que o aluno terá maior sucesso acadêmico, portanto a 
escola e a família possuem parcelas iguais no desenvolvimento do indivíduo como 
um todo, é nessas instituições que a criança vai adquirir saberes sistematicamente 
organizado em diferentes áreas.

Segundo Vygotsky (1998),   a preocupação em entender os fatores sociais 
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e culturais que influenciam o desenvolvimento intelectual, dentre os termos e 
conceitos destaca a mediação conduzida por um adulto no processo de aquisição da 
aprendizagem, portanto, a criança precisa ser mediada por um adulto para desenvolver 
a sua autonomia, o ambiente familiar e escolar são influenciadores no desenvolvimento 
intelectual da criança.

A função de professor mediador escolar foi instituída no Estado de São Paulo em 
2010, pela Resolução SE nº 19,  que possui o propósito de coordenar o planejamento 
de execução de medidas de prevenção a violência, mediação e resolução de conflitos 
no ambiente escolar.

O professor mediador na prática de mediação, lindando com o conflito, devem 
ser imparciais, pois os conflitantes precisam contar com essa imparcialidade, para 
a resolução do problema, sendo que essa mediação não deve estar pautada em 
encontrar o certou ou o errado, mas sim no sentido das partes chegarem a um acordo 
mutuamente aceitável, contribuindo, assim, para novas formas de cooperação, 
solidariedade, confiança e reorientação das relações interpessoais. 

Tendo em vista que a mediação é algo novo a ser desempenhado pelo professor, 
apesar de muitos se sentirem preparados para atuarem como mediadores, essa 
mediação não foi trabalhada no momento de sua graduação, diante disso os docentes 
têm enfrentado dificuldades em exercer seu papel, pois acabam esbarrando na falta de 
capacitação continuada para lidar com os conflitos que surgem no ambiente escolar, 
essa cultura de mediação ainda se encontra em construção, o professor mediador 
deve exercer uma função organizativa no sentido das partes chegarem a um acordo 
mútuo. 

Neste sentido Ortega, (2002) traz as seguintes definições dessas regras: 
Confidencialidade: o mediador deve se compromete, diante das pessoas às quais 
presta ajuda, a guardar sigilo sobre o conteúdo das conversações. Intimidade: os 
protagonistas do conflito não serão forçados a falar mais do que considerem parte 
de sua intimidade. Liberdade de expressão: os protagonistas se comprometem a 
expressar-se com liberdade, mas assumindo que, nos diálogos, estão proibidos os 
insultos e ataques verbais, físicos ou psicológicos. Imparcialidade: o mediador se 
compromete a não tomar partido em nenhuma das partes em conflito, devendo ter a 
liberdade de levar ao conhecimento dos responsáveis pelo programa a natureza do 
suposto conflito e, caso necessário, mudar ou abandonar a mediação e propor outra 
estratégia de intervenção ou outro mediador. Compromisso de diálogo: os protagonistas 
se comprometem a falar de suas dificuldades e conflitos nas sessões de trabalho. 

Segundo Freire (2005), o diálogo é este encontro dos homens, mediatizados 
pelo mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu - tu. Esta é 
a razão por que não é possível diálogo entre os que querem a pronúncia do mundo e 
os que não querem; entre os que negam aos demais o direito de dizer a palavra e os 
que se acham negados deste direito.  
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RESULTADOS

A cultura de paz no ambiente escolar, quando realizada de forma correta, tem se 
mostrado eficaz, pois ocorre a melhoria das relações interpessoais, sendo possível se 
constatar experiências exitosos descritas na literatura disponível onde grande parte 
dos mediadores relatam os aspectos positivos alcançados em suas mediações, esses 
aspectos são: a diminuição das brigas e das pessoas que não se falam e a melhoria do 
relacionamento entre as pessoas. Além disso, indica também a ampliação do diálogo 
entre as pessoas, do respeito, da reflexão sobre suas atitudes, ainda que informante 
tenha dito que alguns membros da comunidade não levavam a sério a experiência da 
mediação. 

DISCUSSÃO

Com este trabalho foi possível conhecer um pouco da literatura disponível que 
versa sobre a mediação no ambiente escolar, sendo possível se constatar que quando 
a mediação ocorre de maneira pontual e no momento correto, essa mediação produz 
resultados visíveis.   

A família e escola são instituições distintas, entretanto é fundamental que ocorram 
o diálogo entre as partes para promover a melhoria do  ensino/aprendizagem do aluno. 

Para que o aluno tenha um bom desempenho a escola e  família precisam se 
interagir, com essa interação a escola perceberá as mudanças comportamentais e 
na aprendizagem do aluno, caso esteja passando por um momento de turbulência 
no seio de seu lar, esse momento difícil refletirá  dentro da escola, neste momento a 
escola deve agir, através da mediação,  para promover um ambiente que favoreça o 
seu pleno desenvolvimento.

CONCLUSÃO

A mediação é um processo de ajuda em situação de conflitos, porém a efetivação, 
da mediação na cultura escolar, ainda está muito aquém do ideal, estando apenas 
intervindo em situações pontuais, o papel do serviço de mediação de conflitos é o 
de prevenir que essas desavenças cresçam e se tornem atos de violência, seja ela 
verbal, escrita ou física.

Essa mediação é efetiva quando são disponibilizados aos conflitantes do conflito 
nos momentos e locais adequados para, com auxilio do mediador, buscarem por meio 
do diálogo e do respeito uma solução plausível, quando essa mediação não acorre 
adequadamente os sujeitos do conflito, que geralmente estão em momento de elevada 
afetação emocional, buscarem sozinhos o que cada um acredita ser o certo, fato que 
desencadeia uma série de fatores que podem dificultar ainda mais a negociação e 
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gerar agressões verbais, psicológicas e físicas, caracterizando um quadro de violência 
assumida. 

A mediação deve ser realizada, o mais breve possível, pois quando já ocorreu um 
ato violento, os envolvidos não estão em situação de igualdade, estando caracterizados 
de vítima e agressor, quando essa situação já está instaurada é muito difícil ambos 
manterem uma relação respeitosa, a mediação terá mais efetividade quando ainda há 
o medo, angustia e ameaças. 

Quando ocorre qualquer tipo de agressão a situação é agravada, criando 
sentimentos de inferioridade e até transtornos emocionais por parte da vítima, ao 
mesmo tempo em que pode legitimar o status de poder do agressor. Por isso é 
imprescindível que a mediação ocorra o mais breve possível, porém, mesmo com 
os ânimos alterados, nada impede que a mediação ocorra, cabendo ao mediador 
perceber se é possível chegar a uma solução para aquele conflito naquele momento 
ou se deve aguardar até quando esse quadro já estiver tranquilo, não havendo mais 
ameaças e nem medo, devendo neste momento buscar alternativas para solucionar 
esse conflito e meios de conviver pacificamente.

 Desse modo, a mediação de conflitos é fundamental para  o desenvolvimento 
social e emocional na escola, melhorando a qualidade da convivência escolar, na 
compreensão de que o conflito é algo positivo quando permite uma ruptura na postura 
dos envolvidos e abertura para o diálogo. 

A escola por sua vez deve preparar os indivíduos para a vida social através 
do desenvolvimento de competências exigidas pela sociedade, que é a busca 
de igualdade dentro da diversidade existente, isso requer uma prática pedagógica 
globalmente compreensiva do ser humano em sua integralidade, em suas múltiplas 
relações, dimensões e saberes.

Numa época em que uma série de problemas sociais interfere no desempenho 
pedagógico da escola, precisamos que os professores, funcionários e alunos, se unam, 
somando esforços, para que seja efetivada a democracia, proporcionando bases 
solidificadas, estimulando a interação, a cooperação entre todos empenhados em 
reconstruir e restaurar as condições de base de uma relação pedagógica e educativa.
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